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Resumo
O presente artigo é uma análise de um estudo de caso sobre direito à convivência familiar e comunitária, 
resultado de uma experiência de estágio em Serviço Social, no período de 2007 a 2008, na casa de acolhida 
para crianças e adolescentes “Lar Rejane Marques”, localizada em Recife, Pernambuco. Seu objetivo 
principal é responder a pergunta: é possível a efetivação do direito à convivência familiar e comunitária 
nesta casa de acolhida? Para isso, o artigo tem como objetivos secundários: abordar brevemente a história 
dos direitos humanos e a trajetória dos direitos das crianças e adolescentes até chegar ao direito a ser 
analisado, falar sobre o Lar Rejane Marques, além de mostrar as observações feitas durante o estágio 
curricular da autora sobre atuação da casa de acolhida referida na garantia do direito à convivência familiar 
e comunitária e as análises destas observações.
Palavras-chave: Direitos humanos. Direito à convivência familiar e comunitária. Crianças e adolescentes. 
Casa de acolhida. Serviço social.
Abstract
This article is an analysis of a case study on the right to family and community life, the result of an 
internship experience in Social Work, in the period 2007-2008, the foster home for children and adolescents 
“Home Rejane Marques “located in Recife, Pernambuco. Its main objective is to answer the question: Can 
the realization of the right to family and community life in this house of hospitality? For this, the article has 
the secondary objectives: touch briefly on the history of human rights and the trajectory of the rights of 
children and teenagers to get to the right to be analyzed, talk about the Fireplace Rejane Marques, besides 
showing the observations made during the traineeship author on the performance of the foster home that 
the guarantee of the right to family and community life and the analysis of these observations.
Keywords: Human rights. Right to family and community life. Children and adolescents. Foster home. 
Social work.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo é uma análise de um estudo de caso sobre 
direito à convivência familiar e comunitária, resultado de uma 
experiência de estágio em Serviço Social na casa de acolhida para 
crianças e adolescentes “Lar Rejane Marques”, localizada em Recife, 
Pernambuco. 
A metodologia utilizada para a construção deste trabalho é a 
histórico-crítica, por meio da pesquisa em livros, artigos e legislações, 
da observação participante, e das reflexões desta observação 
fundamentadas na bibliografia utilizada.
A motivação para a construção deste artigo vai além do seu 
caráter obrigatório de avaliação do curso “Educar para os Direitos 
Humanos” do Centro de Artes e Comunicação da Universidade 
Federal de Pernambuco: surgiu com a construção de um Trabalho de 
Conclusão de Curso, que foi sobre a nossa experiência de estágio em 
Serviço Social na mencionada instituição (no período de 2007 a 2008) 
e com o desejo de contribuir para os estudos sobre direitos da criança 
e do adolescente e garantia de seus direitos.
Seu objetivo principal é responder a pergunta: é possível a 
efetivação do direito à convivência familiar e comunitária nesse 
abrigo? Para isso, o artigo tem como objetivos secundários: abordar 
brevemente a história dos direitos humanos e a trajetória dos direitos 
das crianças e adolescentes até chegar ao direito a ser analisado, 
falar sobre o Lar Rejane Marques, além de mostrar as observações 
feitas durante o estágio curricular da autora sobre atuação do abrigo 
referido na garantia do direito à convivência familiar e comunitária e as 
análises dessas observações.
O DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E 
COMUNITÁRIA NA HISTÓRIA DOS DIREITOS 
HUMANOS OU “DIREITOS HUMANOS, DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DIREITO À 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA”
Para falarmos sobre a efetivação do direito à convivência familiar 
e comunitária no Lar  Rejane Marques, precisamos, primeiramente, 
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contextualizar este direito com a história dos direitos humanos e com 
a trajetória dos direitos da criança e do adolescente.
Antes de abordar a história dos direitos humanos, é necessário 
compreender que não há uma única fundamentação desses. Segundo 
João Ricardo W. Dornelles (1989), as principais concepções que 
fundamentam filosoficamente os direitos humanos são : a) idealistas; 
b) positivistas e c) crítico-materialistas.
Na primeira das concepções, os direitos humanos derivam de uma 
ordem transcendental, além do Estado, que podem ser manifestados 
na vontade divina (assim considerado na época do feudalismo) ou 
pela razão natural humana (a partir do século XVII, com a moderna 
Escola do Direito Natural). Dessa concepção, surge a ideia de que os 
direitos humanos são inatos às pessoas. A segunda, diferentemente 
da primeira, considera que a existência do objeto estudado depende 
do reconhecimento do poder público, ou seja, os direitos do homem 
apenas existem quando está escrito em legislações e quando o Estado 
assume a responsabilidade de garanti-los. A última, desenvolvida 
no século XIX e originada como crítica ao liberalismo, baseia-se no 
pensamento de Karl Marx para fundamentar os direitos humanos 
e acredita que esses são resultantes das lutas sociais, construídas 
historicamente.
Abordadas as principais concepções que fundamentam o tema, 
podemos passar para sua evolução, considerando as três gerações 
que compõem os direitos humanos.
A primeira geração aconteceu no século XVII e teve como 
elementos inspiradores a Independência dos Estados Unidos, em 
1776, e a Revolução Francesa, em 1789. Desses acontecimentos 
resultaram a Declaração de Direitos norte-americana e a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, que acompanhou a Constituição 
Francesa. Essa geração foi a dos direitos individuais, ou de direitos 
da liberdade, que são os direitos civis e políticos, como o direito à 
vida, à liberdade de ir e vir, à propriedade, à segurança, à igualdade 
de tratamento perante a lei, a votar e ser votado, à manifestação do 
pensamento, etc. Esses direitos eram considerados inerentes ao ser 
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humano e requeriam a abstenção do Estado para a sua efetivação. 
Dornelles (1989) acredita que esses direitos expressam as lutas da 
burguesia revolucionária, com base na filosofia iluminista e na tradição 
doutrinária liberal, contra o despotismo dos antigos Estados
Absolutistas.                                                                                                                                               
A segunda geração acontece no século XIX e é resultado das 
lutas dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e de vida, 
assim como uma forma do capitalismo evitar que as massas operárias 
aderissem ao socialismo. Sendo assim, a efetivação dos direitos 
dessa geração dependia da participação do Estado. Os direitos que 
estamos falando são os direitos coletivos, ou os direitos sociais, 
culturais e econômicos, como o direito ao bem estar do ser humano, 
às condições dignas de trabalho, à proteção ao trabalho da mulher e 
da criança, à assistência à saúde, entre outros.
No século XX, diante das novas realidades de opressão, surgem os 
direitos da terceira geração, ou seja, os direitos ao desenvolvimento, ao 
meio ambiente, à paz, e recentemente, os direitos dos consumidores.
Depois das duas primeiras guerras mundiais, como síntese das 
duas primeiras gerações de direitos humanos, a Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas aprovou a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, em 10 de dezembro 1948, que visa atingir todas 
as pessoas em sua plenitude.
Segundo Maria Luiza Marcílio (1998), com a evolução da medicina, 
das ciências jurídicas, das ciências pedagógicas e psicológicas, o 
século XX avista a particularidade da criança e a necessidade de 
formular seus direitos, que passam a ser tidos como especiais. Sendo 
assim, em 1923, foram estabelecidos os princípios dos Direitos da 
Criança, foram incorporados e expressos na primeira Declaração 
dos Direitos da Criança, que tinha apenas quatro itens. Esses itens 
diziam que a criança tinha o direito a um desenvolvimento saudável, 
à alimentação, ao tratamento médico, a criança abandonada e órfã 
tinha direito a ser abrigada, além do mais, a criança tinha o direito 
à preparação para ganhar a vida, a ser protegida de todo tipo de 
exploração e à educação formal e informal.
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Ainda de acordo com a autora anteriormente citada, depois dessa 
declaração, em 1959, as Nações Unidas elaboraram a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança, e pela primeira vez na história 
surge uma legislação que considera as crianças e adolescentes como 
prioridade absoluta e sujeito de direitos. Assim, a Declaração mostra 
a relevância de se intensificar esforços nacionais para a promoção 
do respeito dos direitos da criança à sobrevivência, proteção, 
desenvolvimento e participação. O abuso e a exploração de crianças 
deveriam ser amplamente combatidos, atacando-se suas causas.
Em 1989, fundada nos princípios da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) e na Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (1959). a Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos 
promoveu a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança. Essa foi ratificada por 193 países e apresenta quatro pilares 
fundamentais que estão relacionados com todos os outros direitos da 
criança: a não discriminação; a sobrevivência e o desenvolvimento; o 
respeito à opinião e o interesse superior da criança. 
Após a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, no 
ano de 1990, fundamentado na Declaração dos Direitos Humanos, na 
Declaração dos Direitos da Criança e do Adolescente e na Constituição 
Federal Brasileira de 1988, art. 227, o Brasil criou o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA).  De acordo com Marcílio (1998), em 
sua formulação, o ECA contou com a participação do governo e da 
sociedade, expressa em organizações como a Pastoral do Menor, o 
UNICEF, a OAB, o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, 
movimentos de igrejas e universidades, dentre outros organismos. 
Revogando os antigos Códigos de Menores (1927 e 1979), essa vem 
ser a primeira legislação brasileira a reconhecer todas as crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos.
Dentro dessa legislação, temos os direitos fundamentais da 
criança e do adolescente, que são: direito à vida e à saúde, à liberdade, 
ao respeito e à dignidade, à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, 
à profissionalização e à proteção no trabalho, e à convivência familiar 
e comunitária. E, mais recentemente, em 2006, foi criado no Brasil o 
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Plano Nacional de Direito à Convivência Familiar e Comunitária, que 
estabelece, entre outros pontos, as diretrizes para efetivação desse 
direito.
Mas o que seria o direito à convivência familiar e comunitária? 
Segundo Irene Rizzini (2006), seria o direito da criança e do 
adolescente a permanecer no meio ao qual pertence, de preferência 
com a sua família, ou seja, com seus pais e/ou outros familiares, e 
se isso não for possível, em outra família que a possa acolher, seja 
por meio da guarda, ou por tutela ou por adoção. Nos casos em que 
as crianças precisam ser afastadas temporariamente de seu meio, 
qualquer que seja a forma de acolhimento possível, deve ser priorizada 
a reintegração ou reinserção familiar, mesmo que esse acolhimento 
tenha que ser institucional.
E quais as principais causas que levam ao afastamento da criança 
e do adolescente de sua família? São as situações mencionadas no 
ECA, caracterizadas como violações de direitos em relação a esse 
público dentro do âmbito familiar, como o abuso físico, negligência, 
abuso sexual, exploração pelo trabalho infantil, entre outros. Além 
desses problemas, segundo Rizzini (2006), frequentemente a situação 
de pobreza acaba sendo um impedimento à permanência da criança 
com os seus, com outros fatores que dificultam a permanência da 
criança em casa, como a inexistência e a ineficácia das políticas 
públicas, a falta de suporte à família no cuidado com os filhos, as 
dificuldades de geração de renda e de inserção no mercado de trabalho 
e a insuficiência de creches e escolas públicas de qualidade, em 
horário integral, com que os pais possam contar enquanto trabalham. 
Portanto, o problema faz parte do quadro brasileiro mais amplo de 
desigualdade socioeconômica, que compromete a garantia de direitos 
básicos de todos os cidadãos, especificamente os das crianças e dos 
adolescentes.
Sendo assim, perguntamos: é possível a efetivação do direito 
à convivência familiar e comunitária no Lar Rejane Marques? Para 
responder essa pergunta, utilizaremos como parâmetros os aspectos 
analisados no Levantamento Nacional de Abrigos para Criança e 
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Adolescentes da Rede SAC, pesquisa realizada pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada em 2003. Mas antes de responder 
tal pergunta, faz-se necessário discorrer sobre a instituição que 
será analisada, assim como abordar a atuação desse abrigo para a 
garantia do direito à convivência familiar e comunitária das crianças e 
adolescentes abrigadas.
A INSTITUIÇÃO, RELATO DO CASO E POSSÍVEIS 
ANÁLISES
O Lar Rejane Marques surgiu em fevereiro de 2007, tendo como 
objetivo acolher as crianças e adolescentes da antiga Casa Limiar116 
que fechou por falta de recursos, assumindo o seu espaço e mudando 
para o nome Lar Rejane Marques, em homenagem à mãe da então 
presidente Regina Célia. Na época em que estagiamos na referida 
instituição, essa abrigava 22 crianças e adolescentes até 14 anos, 
com e sem deficiência.
De acordo com documentação do Lar, esse é conceituado como 
“uma organização não governamental, sem fins lucrativos, que se 
coloca como instrumento para amar as crianças e adolescentes 
vítimas de maus tratos, apoiá-las e promovê-las, visando ao seu 
desenvolvimento integral”.
Só com esse conceito podemos perceber um viés caritativo da 
instituição quando se coloca como um instrumento para amar as 
crianças. Compreendemos que amar as crianças acaba sendo uma 
consequência do trabalho diário com elas, visto que vínculos são 
criados, mas não necessariamente esses devem ser a finalidade da 
instituição. 
De acordo com documento oficial da instituição, essa tem como 
principais objetivos:
d) Oferecer a integração sóciofamiliar e o fortalecimento do 
vínculo familiar da criança em situação irregular em lar substituto;
e) Defender e representar os interesses e os direitos da criança 
e do adolescente assistido, fazendo valer o ECA (Estatuto da Criança 
116 É uma Organização Não Governamental, sem fins lucrativos, que faz atendimentos a crianças e famílias em situação de risco 
pessoal e social�
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e do Adolescente), introduzi-los na escola e incentivar a socialização, 
educação e cultura;
f) Oferecer apoio à criança e adolescente com deficiência 
física ou mental leve, prestando atendimento médico, psicológico, 
fonoaudiológico e fisioterapêutico, suprindo suas necessidades no lar 
substituto;
g) Colaborar com o Juizado da Infância e da Juventude e com 
as entidades públicas e privadas na desinternação de crianças em 
situação irregular, visando colocá-los no lar substituto;
h) Manter o lar substituto para abrigar crianças em situação 
irregular e assisti-los até encontrar um lar definitivo, orientando 
técnica e juridicamente as famílias que desejarem integrar em seu lar 
a criança por meio dos institutos previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Apesar de quando se referirem a crianças em situação irregular 
estarem se referindo a crianças que ainda não tem uma situação 
definitiva quanto a sua guarda, esses termos refletem uma postura 
conservadora adotada nos Códigos de Menores de 1927 e 1979 que 
transferem para a criança e sua família a responsabilidade pela sua 
condição de vida, desconsiderando as condições sociais vividas pelas 
famílias e a responsabilidade do Estado. 
Ao refletirmos sobre o primeiro objetivo elencado, percebemos 
essa tentativa de integração, visto que os pais eram estimulados a 
visitarem seus filhos duas vezes por semana, recebendo vales-
transportes para tal fim. Porém, notamos certa inflexibilidade no que 
diz respeito aos horários de visita, posto que existissem pais que 
trabalhavam naquele horário e, mesmo assim, não dispunham de 
outro momento para ver seus filhos. Assim, muitos pais passavam um 
longo período sem ver seus filhos, fragilizando os vínculos familiares.
Sobre o segundo objetivo, observamos a inserção das crianças e 
adolescentes na rede escolar, porém não existia um acompanhamento 
sistemático, sobre seu rendimento e suas dificuldades. Muitas dessas 
dificuldades eram vistas como má vontade e acomodação das crianças. 
Essa situação gerava um baixo rendimento escolar, acarretando até 
mesmo várias reprovações. 
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Na nossa prática de estágio, chegamos a questionar essa postura 
da instituição, porém obtivemos como resposta que o resultado 
alcançado ou não pela criança era reflexo do seu interesse em aprender. 
Como exemplo, uma profissional afirmou que determinada criança 
não respondia satisfatoriamente aos estímulos de aprendizagem 
porque preferia trabalhar a estudar. Essa postura revela-se como 
uma tentativa de culpabilização do indivíduo pela sua situação, pois 
desconsidera as condições vividas por essa criança.
O terceiro objetivo não é totalmente alcançado, pois algumas 
atividades necessárias para tal enfrentam graves limites, como é o caso 
do apoio psicológico, fonoaudiológico e fisioterapêutico das crianças 
e adolescentes, visto que não existem todos esses profissionais no 
abrigo e as vagas em instituições especializadas são insuficientes 
para atender todos os que necessitam de tais tratamentos, pois há 
uma grande demanda e consequentemente uma enorme fila de 
espera para esses serviços. 
O quarto e o quinto objetivo tem como principal executor o 
profissional de Serviço Social que elabora os relatórios e pareceres 
sociais que subsidiam as decisões judiciais. Além de desenvolver um 
trabalho específico tanto com as famílias dos abrigados como daquelas 
que desejavam adotar e/ou apadrinhar as crianças e adolescentes.
A casa de acolhida dispõe dos seguintes recursos materiais: a 
casa onde funciona o Lar e uma Kombi.  Vale ressaltar que a casa, 
apesar da boa estrutura física, está voltada para crianças pequenas e 
àquelas que já têm 9 anos ou mais. Essas, começam a ficar ociosas 
por não terem formas de diversão apropriadas para a sua faixa 
etária, isto é, cursos, atividades recreativas que atendam as suas 
necessidades, etc. Em consequência dessa ociosidade, as crianças e/
ou adolescentes ficam agitadas, tendo algumas atitudes que refletem 
uma tentativa de chamar atenção. E essas atitudes levam-nas a ser 
repreendidas pelas cuidadoras.
O Lar desenvolve um trabalho articulado a outros órgãos, como o 
Conselho Tutelar e outros abrigos, acolhendo crianças em nível local 
e regional. Com a implementação do Cadastro Nacional de Adoção, 
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também participa no âmbito nacional, podendo uma criança ser 
adotada por casais de outros estados. 
Depois de relatarmos e analisarmos a instituição, passamos 
agora para o foco deste artigo: analisar a atuação do abrigo citado na 
garantia do direito à convivência familiar e comunitária, contrapondo 
o caso desta instituição com atuação nacional de abrigos. Como 
expusemos anteriormente, nossos parâmetros serão os aspectos 
analisados no Levantamento Nacional de Abrigos (2003), sobre os 
quais refletiremos por parte.
Sobre a convivência familiar, analisaremos primeiro a preservação 
dos vínculos familiares. Segundo o levantamento, dos 589 abrigos 
analisados, só 6,6% dos abrigos preservam esses vínculos. Desses, 
31, 2% dos abrigos incentivam a convivência com a família de origem, 
por meio da promoção de visitas de crianças e adolescente aos lares 
de suas famílias e da permissão de visitas livres dos familiares ao 
abrigo. No Lar Rejane Marques, esse incentivo à convivência com a 
família de origem acontece com a permissão de visitas dos familiares 
ao local, além do oferecimento de passagens aos pais para visitar seus 
filhos. As visitas dos abrigados as suas famílias nem eram cogitadas. 
Sobre o não desmembramento de grupos de irmãos abrigados, 27, 
8% das instituições pesquisadas atendem a esse critério por meio 
da prioridade em manter ou em reconstituir grupos de irmãos e da 
organização sob agrupamento vertical (intervalo entre idade mínima e 
idade máxima maior que 10 anos) que atua em regime de coeducação 
(meninos e meninas). O abrigo analisado atende a todos os critérios 
para o não desmembramento de irmãos. 
Ainda sobre a convivência familiar e comunitária, 14, 1% apoia a 
reestruturação familiar por meio de realização das visitas domiciliares, 
do acompanhamento social, de reuniões ou grupos de discussão e apoio 
e encaminhamento para inserção em programas de auxílio/proteção 
à família. O Lar Rejane Marques atua nessa área precariamente, pois 
as visitas domiciliares, devido à própria estrutura da organização, são 
escassas, não há acompanhamento social, o abrigo não organiza 
reuniões ou grupos de discussão e apoio com os pais, apenas alguns 
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profissionais de serviço social são selecionados quinzenalmente para 
participar de reuniões no Lar do Neném (abrigo para crianças até 6 
anos que funciona no Recife) com pais de crianças abrigadas neste e 
em outros abrigos. Percebe-se uma fragilidade no incentivo aos pais 
das crianças e adolescentes que vivem no Lar Rejane Marques em 
participar dessas reuniões. De todos os critérios para a reestruturação 
familiar, o único que é realizado com mais eficácia é o encaminhamento 
da família para inserção em programas assistenciais, contudo apenas 
os pais dos abrigados é que têm acesso a esses encaminhamentos, 
não sendo considerados outros membros da família.   
Segundo o levantamento, apenas 23,8% das instituições de 
abrigamento pesquisadas incentivam a convivência com outras 
famílias, e pode ser constatado que o Lar Rejane Marques participa 
dessa estatística, por meio do incentivo à convivência em família 
substituta (guarda, tutela ou adoção), e mantém vínculos com 
programas de apadrinhamento. Ressalta-se que, apesar desse 
incentivo do abrigo citado, isso não significa que a convivência com 
outras famílias aconteça amplamente no local estudado, pois esse 
aspecto vai além do esforço do próprio abrigo, ou seja, para a realização 
eficaz desse aspecto, precisa-se de uma atuação efetiva do judiciário, 
e isso muitas vezes não acontece, fato constatado com a morosidade 
desse em analisar os casos de destituição do poder familiar. Com a 
situação indefinida em longo prazo, muitas crianças perdem a chance 
de retornar para suas famílias de origem ou de encontrarem outras 
famílias, ou mesmo padrinhos pelos programas de apadrinhamento.
O estudo nacional sobre abrigos verificou que 14,9% desses são 
semelhantes a residências, e esse aspecto é compartilhado em parte 
pela instituição analisada. Quanto às instalações físicas, verifica-se 
que ela possui espaços individuais para guarda de objetos pessoais, 
tem quatro dormitórios (a pesquisa considerou como critério no máximo 
seis), tem aspecto externo com características residenciais, não possui 
áreas exclusivas para serviços especializados (consultório médico, 
gabinete odontológico, salas de aula e oficinas profissionalizantes), 
mas acomoda mais de quatro abrigados por dormitório, e o critério 
utilizado na pesquisa nacional foi até quatro crianças. Quanto ao 
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atendimento em pequenos grupos, o Lar Rejane Marques estava de 
acordo com os critérios desse aspecto, pois atendia até 25 crianças 
e adolescentes e mantinha uma proporção de até 12 crianças e 
adolescentes por responsável.
Quanto à convivência comunitária, 34,1% dos abrigos participam 
da comunidade local e 18,5% favorecem a participação de pessoas da 
comunidade no processo educativo. O Lar Rejane Marques faz parte 
dessas estatísticas, pois contribuía para a participação na vida da 
comunidade local, utilizando serviços especializados da comunidade 
(escolas, hospitais), porém essa participação tinha seus limites, pois 
a maioria das crianças estudava fora da comunidade, até porque 
não é fácil garantir acesso a todos os abrigados em escolas próximo 
do abrigo, pela quantidade de vagas disponíveis e pela quantidade 
daquelas que atendem também pessoas com deficiência, além do 
que os hospitais de referência estão fora da comunidade. Verificamos 
que a instituição promovia a participação de pessoas da comunidade 
no processo educativo, pois possuía voluntários na equipe de 
serviços complementares (estagiários, recreadores) e no quadro da 
equipe técnica (fonoaudióloga), porém essa participação ainda era 
insuficiente, pois não havia condições necessárias para o trabalho 
dos profissionais e dos voluntários como um espaço apropriado para 
a realização de atividades desses.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, verifica-se que, apesar das limitações e dos 
desafios, é possível a efetivação do direito à convivência familiar e 
comunitária no abrigo analisado. No entanto, essa efetivação não 
depende apenas do local mencionado. O direito estudado deve ser 
garantido por meio de toda uma rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, incluindo o Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos 
Tutelares e de Direito e o próprio Poder Executivo de todas as esferas 
(municipal, estadual e federal).
Assim, com base na experiência vivenciada, a sugestão feita 
à casa de acolhida é que possa se empenhar para participar mais 
da rede de atendimento da criança e do adolescente, além de que 
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proporcione aos familiares dos abrigados reuniões e discussões sobre 
os seus direitos e até mesmo que os incentive e apoie a participar de 
oficinas de geração de renda no Lar do Neném, pois assim os pais 
teriam mais chances de superar a situação de pobreza que, muitas 
vezes, separam-nos dos filhos.
Para a construção de outros artigos, sugerimos como tema a 
efetivação de direitos da criança e do adolescente com deficiência no 
Brasil, ou especificando mais, no Recife.
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